
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048577 - DF(2025/0354911-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MUNDO COMERCIO DE AVIAMENTOS LTDA
ADVOGADA : CAROLINE HEDWIG NEVES SCHOBBENHAUS - DF016587
AGRAVADO : EVANDRO GURGEL FREIRE
ADVOGADO : ALEXANDRE MATTÃO DA SILVA - DF013074

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI
VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO STF, POR
ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção genérica, aplicando-se o disposto na Súmula nº 284 do STF.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI
VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO STF, POR
ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção genérica, aplicando-se o disposto na Súmula nº 284 do STF.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNDO COMÉRCIO DE
AVIAMENTOS LTDA. (MUNDO COMÉRCIO) contra decisão de relatoria
do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso especial
anteriormente manejado em virtude da incidência da Súmula nº 284 do STF.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu, em síntese, a
inaplicabilidade da Súmula nº 284 do STF.

Foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
agravada.
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Conforme consignado na decisão agravada, verifica-se que MUNDO
COMÉRCIO interpôs recurso especial com fulcro no  III, da Constituição art. 105,  a 
Federal, todavia não indicou precisamente e de forma expressa os dispositivos de lei
federal eventualmente violados, não bastando a menção genérica.

Assim, a fundamentação recursal se mostrou deficiente.

Impositiva, portanto, a aplicação da Súmula nº 284 do STF, por analogia: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.

Sobre a necessidade de indicação expressa do dispositivo de lei tido por
violado, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ENCARGOS CONDOMINIAIS. DESPESAS NECESSÁRIAS À
ADMINISTRAÇÃO DO ATIVO. CARÁTER EXTRACONCURSAL.
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º

 TEMA NÃO DEBATIDO PELAS284 DO STF, POR ANALOGIA.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO
STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra,
enquadra-se no conceito de despesa necessária à administração do
ativo, tratando-se de crédito de natureza extraconcursal, que não se
submete aos efeitos da recuperação judicial.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a
mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.º 284 do
STF.
3. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos
da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  de minha relatoria, Terceira Turma, AREsp n. 2.348.211/RJ,
julgado em  DJe de  - sem destaque 16/10/2023,  18/10/2023
no  original)
 
AGRAVO INTERNO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DISSONANTE. INOVAÇÃO
RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo legal
que teria sido violado implica deficiência da fundamentação do
recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF, por
analogia. Precedentes.
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2. É inviável o conhecimento de matéria que foi suscitada apenas em
agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, em razão da
configuração da preclusão consumativa.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.331.105/GO,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 18/12/2023,  21/12/2023
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.  DISSÍDIO SÚMULA 284/STF.

 INSCRIÇÃO EMJURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE PRÉVIA
NOTIFICAÇÃO. COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando o recurso
especial não indica nenhum dispositivo legal objeto de
interpretação divergente pelos tribunais, situação que atrai a
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
2. Não se pode olvidar, ainda, que o agravo interno, para infirmar a
aplicação do enunciado constante na Súmula 284 do STF, adota a
tese de que a matéria foi devidamente prequestionada, argumento
incompatível com a ratio decidendi da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial.
3. A Segunda Seção desta Corte estabeleceu, no julgamento do

 Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, que "aREsp 1.061.134/RS,
ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu
nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no  § 2º do art. 43,
CDC, enseja o direito à compensação por danos morais, salvo quando
preexista inscrição desabonadora regularmente realizada."
4. Na espécie, mesmo se fosse superado o óbice da Súmula 284 do
STF, impõe-se a manutenção do valor arbitrado a título de
compensação pelos danos morais, a fim de atender aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, sem ignorar o caráter preventivo
e pedagógico inerente ao instituto da responsabilidade civil.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.881.008/MG,
Turma, julgado em  DJe de  - sem destaque no 20/6/2022,  30/6/2022
original)
 

Em suma, como MUNDO COMÉRCIO não demonstrou o equívoco nos
fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso
especial.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.048.577 / DF
Número Registro: 2025/0354911-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00263281220118070001 07449391820248070000 263281220118070001 7449391820248070000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNDO COMERCIO DE AVIAMENTOS LTDA
ADVOGADA : CAROLINE HEDWIG NEVES SCHOBBENHAUS - DF016587
AGRAVADO : EVANDRO GURGEL FREIRE
ADVOGADO : ALEXANDRE MATTÃO DA SILVA - DF013074

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
 DE DÍVIDACONFISSÃO/COMPOSIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNDO COMERCIO DE AVIAMENTOS LTDA
ADVOGADA : CAROLINE HEDWIG NEVES SCHOBBENHAUS - DF016587
AGRAVADO : EVANDRO GURGEL FREIRE
ADVOGADO : ALEXANDRE MATTÃO DA SILVA - DF013074

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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